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16.6 OUTRAS RENDAS 

17. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

17.1 DESPESAS OPERACIONAIS

Cobertura de Seguros
Em consonância com sua política de gestão de riscos e proteção patrimo-
nial, a Fundação adota um modelo estruturado de contratação de segu-
ros, garantindo a cobertura adequada de eventuais sinistros que possam 
impactar suas operações. Essa estratégia preventiva visa mitigar perdas 
potenciais, assegurando a continuidade operacional e a preservação dos 
ativos essenciais para a execução de suas atividades institucionais. Os 
seguros contratados são dimensionados com rigor técnico, levando em 
consideração a natureza das operações da instituição, bem como os riscos 
inerentes a cada atividade desenvolvida. Essa abordagem assegura que 

sinistros relevantes, proporcionando maior estabilidade e previsibilidade 

securitária são integralmente contabilizados sob a rubrica “Outros Gastos”, 
evidenciando a relevância estratégica da gestão de riscos e do investi-

comprometimento da Fundação com a sustentabilidade de suas operações 
e a segurança de seus ativos, assegurando um ambiente de governança 
robusto e alinhado às melhores práticas do setor.
A composição detalhada desses valores está apresentada a seguir:

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

A Fundação dispõe de Cantinas internas que são locadas a terceiros, ge-
rando um aluguel mensal para a instituição. Além disso, uma área dentro 
das instalações é alugada a uma clínica terceirizada que oferece serviços 
médicos aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) além do aluguel 
de uma funerária. Adicionalmente, um apartamento, recebido por meio de 
doação, está atualmente locado a um terceiro. Essas práticas de locação 
representam fontes de receita importantes para a Fundação, contribuindo 

18.1. RECEBIMENTO 100% SUS
Em 2024 foi celebrado o segundo termo aditivo ao contrato de prestação de 

-
taria Municipal de Saúde e a Fundação Benjamin Guimarães (Hospital da 
Baleia), processo: 01.008.189.23.20. Consta em sua cláusula primeira que o 
repasse do recurso no valor de R$ 11.734.271,00 (onze milhões setecentos 
e trinta e quatro mil duzentos e setenta e um reais) para a viabilização do 
programa 100% SUS/SMSA/BH. Este recurso está destinado à recompo-

constituídos referente a materiais médicos e medicamentos, honorários mé-
dicos, folha de pagamento e demais despesas operacionais fundamentais 
para a viabilização da implantação e funcionamento do projeto 100% SUS. 
Diante do exposto, o valor supracitado foi reconhecido entre as receitas 

no período, contribuindo, assim, para a melhora do resultado retratado na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) referente ao ano de 2024.
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julgamento contábil está sujeito a revisão contínua, sendo embasado tanto na experiência 
histórica quanto em uma ampla gama de fatores, incluindo projeções de eventos futuros, 
consideradas razoáveis dentro do contexto e sempre em conformidade com a legislação 
vigente. Tendo em vista que o julgamento da Administração envolve a formulação de estima-
tivas associadas à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, é inerente ao processo a 
possibilidade de que os valores efetivos de realização ou  liquidação dos ativos e passivos 
possam divergir das estimativas inicialmente estabelecidas. Há diversas áreas nas quais se 
faz necessária a aplicação de elevado grau de julgamento por parte da Administração na 
determinação das estimativas contábeis, destacando-se:
a)Continuidade operacional
Com base na Resolução CFC nº 750/93, a Fundação elaborou suas Demonstrações Finan-

em anos anteriores é predominantemente atribuída à realidade de seus serviços hospitalares, 
os quais são majoritariamente destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS). Este cenário se 
deve, em grande parte, à remuneração dos serviços hospitalares por uma tabela de preços 

-
-

estrutura de remuneração estabelecida para os serviços de saúde prestados ao SUS.Nesse 
contexto, a Fundação reitera seu compromisso com a melhoria contínua de suas práticas de 

continuidade de sua missão de oferecer serviços de saúde de qualidade à comunidade atendi-
da, respeitando sempre os princípios éticos e legais que norteiam suas atividades.
b)Perda (impairment) do imobilizado
Em conformidade com as melhores práticas contábeis estabelecidas pelo CPC 01 (R1) - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos, fundamentado no IAS 36 - Impairment of Assets 
(BV2010), emitido pelo International Accounting Standards Board (IASB), a Administração da 

-

especialização, cujos serviços foram iniciados em abril de 2022 e concluídos em dezembro 
do mesmo ano. O escopo desse trabalho consistiu na revisão criteriosa de todo o ativo da 
instituição, em reconhecimento à necessidade de uma avaliação precisa e atualizada de seus 
bens imobilizados.Cabe destacar que os principais ativos desse grupo contábil correspondem 
a imóveis, cuja última avaliação, baseada no valor de mercado, foi realizada em 2013. No 
entanto, considerando a natureza dinâmica do setor imobiliário, bem como as eventuais osci-
lações nas condições econômicas e regulatórias, a Fundação considerou imperativo promover 
uma nova avaliação. Por meio desse processo de reavaliação, a Administração buscou identi-

desvalorizações em relação aos montantes contábeis registrados, seriam realizados os ajustes 

perante todos os stakeholders envolvidos.
c)Provisão para perdas de liquidação duvidosa de clientes
Conforme estipulado pelo ITG/2002 (R1), aprovado pela resolução CFC 1.409/2012, e emba-
sado no histórico de desempenho do Contas a Receber e na análise individual do aging list, a 
Administração da Fundação determinou a necessidade de constituir Provisões para Créditos 
de Liquidação Duvidosa (PCLD). Essa medida visa a mitigar o impacto do não recebimento da 
rubrica Contas a Receber de Clientes, a qual abrange valores a receber de órgãos públicos, 
convênios privados de saúde e contas de pacientes particulares. A decisão de estabelecer 
as PCLD é fundamentada não apenas nas diretrizes regulatórias vigentes, mas também na 
avaliação criteriosa do desempenho histórico das contas a receber e na análise minuciosa 
das informações contidas na aging list. Este processo de análise e avaliação é essencial para 

créditos.Ao considerar a composição dos Contas a Receber de Clientes, a Administração reco-
nhece a diversidade e complexidade dos devedores e das circunstâncias que podem impactar 
o recebimento desses valores. Portanto, a constituição das PCLD é uma medida proativa e 

associadas a esses créditos.Ressaltamos que em junho/2024, a Fundação Benjamin Guima-
rães, passou suas atividades para 100% SUS.
d)Provisão para demandas judiciais
Conforme preconizado pelo CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes, em alinhamento com o IAS 37, emitido pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), a Fundação adota uma abordagem criteriosa, transparente e prudente na contabiliza-

-

a Fundação incorre em uma obrigação, seja de natureza legal ou construtiva, resultante de 
eventos pretéritos, desde que seja provável a necessidade de um desembolso de recursos 
econômicos para sua liquidação. Dessa forma, a Administração compromete-se a registrar 
todas as provisões com base nas melhores estimativas disponíveis, avaliando os riscos envol-
vidos de maneira diligente e fundamentada.As estimativas utilizadas na contabilização dessas 
provisões são pautadas em uma análise minuciosa dos eventos e circunstâncias relevantes, 
considerando-se informações disponíveis no momento da elaboração das demonstrações 

-
sentes, bem como a mitigação de potenciais impactos adversos sobre a posição patrimonial 

observa rigorosamente os princípios contábeis internacionais, assegurando a transparência, 

exigências dos órgãos reguladores e às melhores práticas contábeis.
4.CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

 

Caixa:
quanto os créditos disponíveis na tesouraria para pagamentos de despesas de pequeno valor. 
Além disso, nessa conta são registrados os cartões de crédito e cheques pré-datados recebi-
dos pela Fundação, os quais serão creditados em meses subsequentes. Esse procedimento 

Bancos: Tais valores referem-se aos montantes recebidos em contas correntes, abrangendo 
depósitos bancários e verbas públicas, oriundos de clientes, órgãos governamentais e doa-
dores. Esses recursos desempenham um papel fundamental na manutenção das atividades 
institucionais, garantindo a continuidade operacional da Fundação e permitindo o cumprimento 
de sua missão social.
4.1 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

correção monetária e demais variações aplicáveis, o reconhecimento contábil é realizado em conformi-
dade com a natureza dos recursos.Para os recursos próprios, tais rendimentos são reconhecidos ime-

lado, no caso de recursos oriundos de convênios, a contabilização segue um tratamento diferenciado. 
Em observância às diretrizes estabelecidas pelo CPC 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamen-

pública recebida. Essa abordagem contábil visa assegurar a segregação e a divulgação adequadas 
dos recursos provenientes de convênios, garantindo conformidade com os princípios contábeis e as 
normas regulamentares aplicáveis, além de proporcionar maior transparência na prestação de contas e 
no gerenciamento dos fundos institucionais.

5. CONTAS A RECEBER

SUS: O presente item refere-se ao faturamento dos serviços médico-hospitalares prestados ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), acrescido dos honorários médicos correspondentes, os quais, 
quando aplicável, são repassados às clínicas médicas responsáveis pela execução dos serviços. 
Essa estrutura de faturamento evidencia não apenas a complexidade operacional envolvida, mas 

processo estruturado que visa garantir a adequada remuneração dos serviços hospitalares e dos 

contratuais e institucionais. Dessa forma, a política de faturamento adotada não apenas reforça a 

com as clínicas médicas, contribuindo para o fortalecimento do compromisso com a qualidade e 

Convênios: O presente item refere-se ao faturamento dos serviços médico-hospitalares pres-
tados às Operadoras de Planos de Saúde privados, acrescido dos honorários médicos corres-
pondentes, os quais, quando aplicável, são repassados às clínicas médicas responsáveis pela 
execução dos serviços. 
Particulares: refere-se ao faturamento dos serviços médicos hospitalares prestados aos pa-
cientes particulares, em geral acrescidos de honorários médicos a serem repassados para as 
clínicas médicas. 
PCLD: Em conformidade com as disposições do ITG 2002, aprovado pela Resolução CFC 
nº 1.409/2012, a Administração constituiu as Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PCLD) com base na estimativa de valores cuja realização apresenta incerteza, abrangendo 
montantes passíveis de não recebimento junto a clientes de convênios, operadoras de planos 
de saúde,  pacientes particulares e também dos pacientes atendidos via SUS(Sistema Único de 
Saúde). Em estrita observância às diretrizes estabelecidas pelo ITG/2002(R1), Resolução CFC 
1.409/2012, a Administração procedeu à constituição das Provisões para Créditos de Liquidação 
Duvidosa. Essa medida visa contemplar os valores potencialmente inadimplentes provenientes 
de clientes de Convênios/operadoras, Particulares e SUS. Essa prática contábil não apenas 

valores suscetíveis de não serem integralmente recebidos, a Administração busca mitigar os ris-
-

tituição das Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa não apenas atesta a conformidade 
com as normas contábeis vigentes, mas também demonstra a responsabilidade e a diligência 

6. ESTOQUES

A Fundação possui um ERP (Enterprise Resource Planning) que permite um controle de seu 
estoque em conformidade ao CPC 16(R1) – Estoques - elaborado a partir do IAS 2 - emitido 
pelo (IASB). Mediante isto, a Fundação, baseando-se nas análises da gestão de suprimentos, 

todo o material estocado encontra-se em condições de uso dentro de suas validades quando for 
o caso. Por meio dessa plataforma tecnológica que entendemos ser bem avançada, a Fundação 

melhores práticas contábeis internacionais. Com base nas análises detalhadas realizadas pela 
gestão de suprimentos e baseando em nossos inventários semestrais, a Fundação concluiu que 
não há necessidade de constituir provisões para perdas nos estoques. Uma vez que é entendido 
que todo o material armazenado está em condições adequadas de uso e dentro de suas datas 

excelência na gestão de seus recursos e a garantia da qualidade e segurança de seus produtos.
7. OUTROS CRÉDITOS

cenário, alguns fornecedores impõem a condição de pagamento antecipado como requisito para 
realizar vendas, o que nos obriga a adquirir produtos nessas condições para atender à demanda 
hospitalar, mas em 2024 pode-se perceber uma pequena melhorar em relação aos nossos paga-

essas pendências, ou seja, realizar as baixas com todas as evidências que a lei demanda. Impor-
tante ressaltar que, os adiantamentos aos fornecedores, não são pagos com recursos de verbas 
“carimbadas”, ou seja, são pagos com recursos da produção. Quanto a composição constante na 
rubrica “Outros Créditos de Terceiros” destacamos alguns valores tais como:
-O valor de R$ 318 mil,
-O valor de R$ 435 mil, garia Araújo.
-O valor de R$ 561 mil, refere-se à captação via telemarketing, mediante operação realizada com em-
presas terceirizadas.
-O valor de R$ 707 mil, refere-se a empréstimo de materiais médicos e medicamentos a outros hos-
pitais. Importante frisar que isso é uma prática comum entre as Instituições Hospitalares, para atender 
às demandas emergenciais e que são devidamente controladas via relatórios gerenciais pelo setor de 
farmácia da Fundação. 
-O valor de R$ 350 mil refere-se à ação movida pela Fundação contra a Prefeitura de Sabará – Processo 
0094806-84-2013.8.13.0567.
-O Valor de R$ 157 mil refere-se a parceria entre a Fundação e algumas Faculdades/Universidades/
Escolas técnicas, para o estágio curricular obrigatório dos estudantes do curso de enfermagem e me-
dicina no internato, sendo estes nas especialidades cirurgia geral, pediatria, ginecologia, clínica médica, 
dentre outros.
Despesas Antecipadas:  Estes valores representam adiantamentos realizados pela Instituição 
a terceiros, dos quais ela mantém o direito de receber ou usufruir em períodos futuros, condicio-
nados ao não cumprimento de obrigações contratuais pela parte contratada. Essa prática visa 
garantir a proteção dos interesses da Instituição e mitigar os riscos associados à inadimplência ou 
ao descumprimento de obrigações contratuais por parte dos terceiros envolvidos

8.DEPÓSITOS JUDICIAIS
parte litigante. Com o objetivo de resguardar seus interesses diante de possíveis desfe-
chos adversos, a Administração, em conjunto com a Assessoria Jurídica, deliberou pela 
realização de depósitos judiciais correspondentes aos valores em disputa. Esses depó -
sitos são devidamente discriminados conforme a natureza das controvérsias envolvidas 

Fundação com a conformidade legal e a gestão prudente de seus r

8.1 CONTA CORRENTE PACIENTES-SUS/CONVÊNIOS 
Essa referência diz respeito aos montantes devidos à Fundação Benjamin Guimarães 

valores correspondem a compromissos pendentes de liquidação, exigindo da instituição 
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AT I V O

CIRCULANTE
Caixa e Equivalência de Caixa
Aplicações Financeiras
Contas a receber
Estoques
Outros Créditos

NÃO CIRCULANTE
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Depósitos Judiciais
Conta Corrente Pacientes Sus/Convenios 
Investimentos

Imobilizado
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 Patrimônio Social 
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As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis.

FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 
1. CONTEXTO OPERACIONAL

devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS sob o nº 
-

trópicos, foi instituída em 25.01.1944 e adquiriu personalidade jurídica em 26.01.1944, 
com registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas Jero Oliva sob o nº 
523. É reconhecida como de utilidade pública federal conforme Decreto n.º 63.686 
de 26.11.1968 revogado pelo Dec. S/N de 27/05/1992 D.O. 28/05/1992 - P.6590, de 
utilidade pública estadual conforme Lei n.º 2.435 de 22.08.1961 e de utilidade pú-
blica municipal conforme a Lei n.º 3.011 de 13.12.1979. Tem como objetivo o aten-
dimento médico em geral, tanto em regime ambulatorial quanto no de internamento 
e desenvolvimento acadêmico das áreas de pesquisas e especializações médicas, 
aplicando integralmente suas rendas, recursos e eventuais resultados operacionais 
na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional. 
A Instituição é dirigida por um Conselho Curador como órgão soberano e normativo e 
por uma Diretoria executiva, tendo suas atividades, no que diz respeito à manutenção 

integralmente o seu resultado na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais. Os dirigentes e conselheiros não recebem remuneração, vantagens 
ou benefícios sob qualquer forma ou título em razão das competências, funções ou 
atividades que lhe são atribuídas estatutariamente. A entidade não distribui lucros, 

serviços ao SUS – Sistema Único de Saúde (com percentual superior a 60% de sua 
capacidade instalada), operadoras de Plano de Saúde, atendimentos a particulares e 
arrecada, junto à população em geral, recursos diversos na forma de doações, que 

-
tização da dívida, investimentos e, principalmente, a continuidade do processo de 
sustentabilidade. A Administração avaliou que a Fundação tem capacidade de manter 
suas atividades operacionais e que, por este motivo, não pretende liquidar ou cessar 
suas operações, além de visualizar em um futuro próximo alternativas realistas para 
evitar o encerramento das suas operações. A Diretoria da Fundação autorizou a con-
clusão da elaboração e aprovou as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 
2024 em 03 de abril de 2025.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Informações gerais

dezembro de 2024, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 

orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação das Demonstrações Financeiras, estão sendo evidenciadas e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração e que passarão as ser descritas abaixo, juntamente 
com as notas explicativas.
2.2. Apuração das receitas e despesas
As receitas e despesas são contabilizadas respeitando o princípio contábil da compe-
tência, baseado no CPC 25 provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. As 
mesmas são reconhecidas quando o seu valor pode ser estimado com segurança, quando 
for provável que benefícios econômicos decorrentes da transação sejam percebidos pela 

-
-

conhecimento em conta de resultado ou provisões baseadas em relatórios emitidos pelos 
setores responsáveis, já as doações que acontecem diretamente em contas bancárias da 

-
do efetivamente recebidas. As receitas e despesas com gratuidades são reconhecidas no 
resultado, à medida que os serviços prestados relativos a elas ocorrem e são efetivamente 
mensurados. As subvenções de recursos para custeio e investimentos são contabilizadas 
no resultado, quando atendidos todos os requisitos de reconhecimento que, em linhas 
gerais, estão ligados ao cumprimento pela Fundação das suas obrigações previstas nos 

-
sistência Governamentais, elaborado a partir do  International Accounting Standards - IAS 
20 emitido pelo International Accounting Standards Board - IASB . 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em moeda nacional do Brasil – Real 
- que é a moeda funcional da Fundação e os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo.
2.4. Base de mensuração
As Demonstrações Financeiras foram preparadas e pautadas, utilizando-se o custo histó-
rico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos, tais como 

pilar de informações e orientações os CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro - elaborado a partir do Conceptual Framework for Financial Reporting.

Em consonância ao CPC 048 – Instrumentos Financeiros – elaborado a partir do Inter-
national Financial Reporting Standards - IFRS 9, a Fundação valoriza os instrumentos 

pelo custo de aquisição mais rendimentos auferidos e/ou mais os encargos incidentes até 
a data do balanço. O valor de mercado reconhecido em suas Demonstrações Financeiras 
representa o montante de caixa que receberia ou pagaria conforme apropriado.
2.6. Ajuste a valor presente 
Os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas dos balanços por va-
lores próximos aos respectivos valores presentes conforme CPC 012 (R1) – Ajuste a Valor 
Presente e que está em conformidade com as normas contábeis internacionais editadas 
pelo IASB, permitindo que a utilização de informações baseadas no valor presente possa 
contribuir para aumentar o valor preditivo da Contabilidade, possibilitando a correção de 
julgamentos sobre eventos passados já registrados e aprimorando o reconhecimento de 
eventos presentes.
2.7. Tributos
A Fundação não está sujeita à tributação do imposto de renda e à contribuição social sobre 
o lucro líquido. No entanto, é condição obrigatória cumprir com as disposições do artigo 
15 da Lei Federal 9.532/1997 e apresentar a Declaração de Rendimentos. Além disso, a 

Social na Área de Saúde) o que lhe garante conforme Constituição Federal do Brasil de 
1988 em seu artigo 150  “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” - VI - instituir impostos 
sobre - c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 

2.8. Trabalho voluntário
A Fundação Benjamin Guimarães, no desempenho de suas atividades institucionais, re-
cebe a colaboração de voluntários, a exemplo do grupo de palhaços do Instituto Hahaha, 

pelo hospital. Entretanto, em razão da natureza essencialmente social e altruísta desse 
trabalho, a Fundação não lhe atribui valoração monetária, uma vez que compreende que o 

Nesse contexto, não se realiza pesquisa de preços para a valoração dos serviços voluntá-
rios. Ademais, em consonância com essa diretriz, tais serviços não foram reconhecidos na 
Demonstração do Resultado como receita ou despesa.
2.9. Subvenções governamentais 
As receitas com subvenções e assistência governamentais são reconhecidas nas contas 
de resultado quando há razoável segurança de que foram cumpridas pela Fundação to-

à referida Subvenção, conforme requerido pelo CPC 07 (R1) – Subvenção e Assistência 
Governamentais, elaborado a partir do  International Accounting Standards - IAS 20 emi-
tido pelo International Accounting Standards Board - IASB. Os valores, quando recebidos 

Passivo (subvenções a realizar e passivos diferidos), conforme Nota explicativa nº 13. As 
receitas e despesas são reconhecidas no resultado de acordo com a natureza da sub-
venção, ou seja, para custeio ou investimento, e de acordo com a execução do Convênio 
a que ela se refere.

3. PRINCIPAIS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS E JULGAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
NA ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A elaboração das Demonstrações Financeiras requer que a Administração formule estimati-
vas e adote premissas fundamentadas, empregando seu melhor discernimento técnico. Tais 

bem como sobre os valores das receitas, custos e despesas. O processo de estimativa e 

31/12/2022

    520.630 
 27.772 
 9.153 

 11.662 
 26.350 
 1.163 
 7.266 

 19.854 
 623.850 

 (7.121)
 (7.950)

 (135)
 (15.634)
 (20.108)
 (50.948)

 1.009 
 1.009 

 573.911 

 Adições 

   -
   - 

 - 
 -

 1.163
 3.150

 -
 6.612  

10.925

 (740)
 (170)
 (459)

 (2.380)
 (2.496)
 (6.245)

 2.343
2.343

 
 7.023

   Baixas 

   - 
   - 
   - 
   - 

(210)
 (187)

   - 
 (713)

(1.110)

   -  
   - 
   - 

 165 
 610
 775

 (1.385)
 (1.385)

  (1.720)

31/12/2024

 520.630 
27.772 
 9.153

 14.165 
 29.401
 4.273
 7.266 

 27.546
 640.206

  (8.602)
 (8.326)

 (999)
 (19.569)
 (24.258)
 (61.754)

 1.752 
 1.752

 580.204
 

R$(mil)
Descrição

Terrenos

Instalações
Benfeitorias
Bens Móveis
Imobilizado em Andamento
Imóveis de uso - Convênios Públicos
Bens Móveis - Convênios Públicos
Total
Depreciação Acumulada

Instalações
Benfeitorias
Bens móveis
Depreciação e Amortização - Convênios
Total

Convênios em execução
Total

Total do Imobilizado líquido

Os montantes ao lado mencionados referem-se às obrigações assumidas pela Instituição para 
com seus colaboradores, abrangendo diversos aspectos, tais como salários, contribuições previ-
denciárias (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Contribuição Federativa e 
Contribuição Sindical, além de outras provisões trabalhistas, incluindo férias, FGTS sobre férias 
e FGTS sobre o 13º salário. Cabe ressaltar que todos esses compromissos são rigorosamente 

-
gações trabalhistas. Em sua maioria, tratam-se de provisões mensais, as quais são integralmente 
quitadas no vencimento, no mês subsequente, evidenciando o compromisso da Instituição com a 

inclui valores decorrentes de processos judiciais trabalhistas em que a Fundação foi parte e que, 

os ex-colaboradores.

11.1 OBRIGAÇÕES FISCAIS

10. CONTAS A PAGAR 

Este grupo abrange todos os fornecedores e prestadores de serviços com os quais a Fundação 
mantém contratos ou relações comerciais. O saldo registrado decorre das transações realizadas 
para a execução de suas atividades operacionais. Diante desse contexto, a Administração tem 
conduzido negociações contínuas com determinados fornecedores e prestadores de serviços, com 

operações da Fundação.

11. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

Salários e Ordenados
Indenizações e Aviso Prévio
Obrigações Sociais
Outras Provisões Trabalhistas

R$(mil)
31/12/2024

 2.991
 3.484

862
 3.735

 11.072

31/12/2023 
 2.510 

 427
821 

 3.625 
 7.383 

Medicamentos e Materiais Hospitalares
Materiais Almoxarifado
Doações
Estoque Materiais SHL
Estoque Materiais SND
Estoque Materiais de Manutenção
Estoque CME
Estoque SADT
Estoque Lavanderia
Estoque Lab. Análises Clínicas
Estoque SESMT
Estoque Fundo Fixo

    4202/21/13
2.055 

 1.737 
 118 
 28

 162
 93 

 (31)
 19 

-
4 

 1
 (0) 

4.186 

    3202/21/13
1.974 

 693 
 7 
 7 

 112 
 2.640 

 4 
 12 

 -
56 
 - 

 (1)
5.504

R$(mil)

Contas Correntes - Pacientes SUS
Contas Correntes - Pacientes Convênios
PCLD - Convênios
Contas Correntes - Pacientes Particulares
PCLD - Particulares
PCLD - SUS

31/12/2024
 16.812 

3.026
(437)
 292
 (86)

(260)
 19.347

R$(mil)

31/12/2023
8.692

 3.908
(799)

 1.166
 (586)

-
 12.381

13. OBRIGAÇÕES COM CONVÊNIOS

As Subvenções a Realizar e o Passivo Diferido correspondem aos saldos de recursos prove-
nientes de convênios de custeio e investimento, cujos valores já foram recebidos, porém ainda 
não foram integralmente aplicados nos respectivos objetivos para os quais foram destinados. 
É relevante destacar que tais recursos se encontram dentro do prazo legal estabelecido para 
sua execução. A contabilização desses saldos é realizada em estrita conformidade com as di-
retrizes estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) nº 07 – Subvenção e 
Assistência Governamentais, em alinhamento com as Normas Internacionais de Contabilidade, 
conforme disposto no IAS 20 (BV2010). Essa abordagem contábil visa garantir a transparên-
cia e a precisão na apresentação das informações relativas às subvenções governamentais 
recebidas pela instituição. Dessa maneira, a Fundação adota uma postura rigorosa tanto na 
contabilização quanto no gerenciamento dos recursos de subvenção, assegurando o cumpri-

convênios governamentais.

14.PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
Ações judiciais contabilizadas

constituídas provisões em estrita conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) nº 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, bem como em alinhamento com os princípios contábeis internacionais delineados pelo 
IAS 37.Tais provisões foram estabelecidas com base em estimativas criteriosas das possíveis 
perdas decorrentes dessas demandas, sendo elaboradas pela Administração, em colaboração 

avaliação minuciosa e fundamentada, assegurando que apenas perdas prováveis sejam re-
gistradas nos demonstrativos contábeis. Essa abordagem contábil tem por objetivo garantir 
a adequada contabilização e divulgação dos passivos contingentes, conferindo transparência 

postura proativa na gestão de suas contingências legais, pautando-se em princípios contábeis 
sólidos e na estreita cooperação entre a Administração e a Assessoria Jurídica, conforme de-
monstrado a seguir:
CONTINGÊNCIAS:

a)A Instituição encontra-se envolvida em litígios trabalhistas relacionados a processos judiciais 
movidos por ex-empregados e trabalhadores terceirizados. As ações cuja probabilidade de per-
da é considerada provável, em razão de eventos pretéritos, foram avaliadas pela Assessoria 
Jurídica no exercício de 2023, totalizando R$ 4.880 mil. Para o exercício de 2024, esse montan-
te diminuiu para R$ 2.250 mil. Cabe ressaltar que essa diminuição nos valores provisionados 

complexidade das questões envolvidas nos litígios trabalhistas em curso.
-

vem reparações por danos materiais e morais, decorrentes de ações movidas contra membros 
do Corpo Clínico do Hospital da Baleia e outros indivíduos. No que concerne a tais demandas, 
cuja probabilidade de perda é considerada provável, em razão de eventos pretéritos, a Asses-

totalizando R$ 1.081 mil. 
c)No que se refere à rubrica contábil correspondente a Fornecedores em Geral – Ação Cível e 
Serviços Terceirizados em Geral – Ação Cível, trata-se de valores objeto de cobrança judicial 
por parte de fornecedores e prestadores de serviços, no âmbito de ações de natureza cível. 
Esses montantes, devidamente registrados na contabilidade sob as rubricas de Fornecedores 

-

de 2023, o montante registrado ascendia a R$ 1.245 mil, ao passo que, no exercício de 2024, 
esse valor diminuiu para R$ 1.176 mil. Uma redução muito pequena que pode ser explicada 

ressaltar que a Fundação reconhece a importância de todos os seus fornecedores e prestado-
res de serviços, buscando sempre a equidade no cumprimento de suas obrigações. Entretanto, 

de assegurar a manutenção ininterrupta de suas atividades essenciais.
Passivo contingente – Ações judiciais não contabilizadas

-
almente existente, originada de eventos pretéritos, cuja existência e magnitude somente serão 

integral da entidade. Esse tipo de passivo é caracterizado pela incerteza quanto à sua realiza-
ção, bem como pelo montante que pode ser exigido para sua liquidação.
No contexto da Fundação, a entidade encontra-se envolvida em 190 processos judiciais nos 

-
dica como de risco possível ou remoto, totalizando um montante estimado de R$ 11 milhões.

remota sugere que a probabilidade de perda é improvável, ainda que não possa ser integral-
mente descartada.

14.1 SERVIÇOS PROFISSIONAIS TERCEIRIZADOS
Honorários advocatícios referente a ação judicial transitado em julgado sobre processo adicional noturno.

15. PATRIMÔNIO SOCIAL

com a legislação vigente, inicialmente estabelecida pela Lei nº 12.101, de novembro de 2009, 
e posteriormente atualizada pela Lei Complementar nº 187, de dezembro de 2021. Nos termos 
dessas disposições legais, em caso de dissolução ou extinção da Fundação, seus ativos e 

idêntica, ou, alternativamente, doados ou transferidos para uma organização congênere, que 
atenda aos mesmos objetivos sociais. Ademais, é expressamente vedada a distribuição de 

-

correspondente é transferido para o Patrimônio Líquido, onde será devidamente contabilizado 
e deduzido do valor total do Fundo Patrimonial, assegurando a correta gestão e transparência 
dos recursos institucionais.

16. RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS

16.1 RECEITAS COM SERVIÇOS HOSPITALARES

16.2 INCENTIVOS E SUBVENÇÕES SOCIAIS

Em conformidade com os Princípios Contábeis estabelecidos pelo CPC 47 – Receita de Contrato 
com Cliente e pelo IFRS 15, os incentivos são originados a partir dos valores acordados no âmbi-
to do Plano Operativo Anual (POA), celebrado com a Secretaria Municipal de Saúde (SMSA). Tais 
incentivos decorrem tanto dos serviços prestados aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) 
quanto da contribuição da instituição na área de ensino e pesquisa. Nesse contexto, a Fundação esta-
belece contratos com diversas instituições de ensino, viabilizando oportunidades para que estudantes 
realizem especializações e aprimorem suas competências técnicas. Esses incentivos representam 

do CPC 47 e do IFRS 15, que regulam o reconhecimento contábil das receitas oriundas de contratos 
com clientes. Dessa forma, torna-se essencial que a Fundação contabilize tais incentivos com estrita 
observância dos critérios normativos, considerando não apenas os valores estipulados no contrato 

conformidade com os princípios contábeis internacionais, é indispensável para assegurar a transpa-
rência e a precisão na divulgação das receitas institucionais. Além disso, tal prática possibilita a correta 
alocação dos recursos, garantindo o sustento das operações da entidade e permitindo o cumprimento 

Os principais incentivos recebidos são:
•IAC: Incentivo à Contratualização (valor atrelado à produção mensal: média de R$ 354 mil);
•INTEGRASUS: nsal: R$ 43 mil); 
•INTO: Incentivo às cirurgias de Traumatologia e Ortopedia (valor atrelado à produção mensal: média 
de R$ 666 mil);
•Cirurgias Eletivas: Incentivo de produção às cirurgias de média complexidade (valor atrelado à 
produção mensal: média de R$ 464 mil);
•Rede de Urgência e Emergência: Incentivo aos atendimentos dos pacientes internados no CTI 
(valor médio mensal: R$ 241 mil);
•Centrare: 
75 mil oriundos da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte).
•Incentivo 100% SUS: Valor recebido pelo Hospital como uma chancela a integridade institucional 
e a dedicação a um atendimento acessível à população totalmente SUS (valor médio mensal: R$ 
3.437 mil)

16.3 RECEITAS DE DOAÇÕES

As Receitas de Doações e Eventos Institucionais representam uma fonte substancial de 

de diversas campanhas voltadas à captação de recursos. Tais iniciativas abrangem um amplo 

instituição e na promoção de suas atividades assistenciais e humanitárias. Dentre as principais 
fontes de doações, destaca-se o Telemarketing, que mobiliza doadores por meio de contatos 
estratégicos, além da parceria com a SmileTrain, uma instituição internacional dedicada ao 

Solidariedagua, que possibilita arrecadações por meio de doações vinculadas à conta de água, 
além da iniciativa denominada Moeda Corrente, voltada à captação de recursos em espécie, 
geralmente por meio de depósitos bancários ou contribuições diretas. O Voluntariado Digital, 
modalidade que vem ganhando crescente relevância, permite que doações sejam realizadas 
diretamente por meio do website da instituição, ampliando o alcance e facilitando a participação 

doadores a oportunidade de contribuir diretamente para a manutenção dos serviços 
hospitalares oferecidos pela Fundação. Da mesma forma, o Projeto Doe seu Troco, realizado 
em parceria com grandes redes varejistas, como Drogaria Araújo, EPA Supermercados, 
Mart Minas e Tambasa, viabiliza a arrecadação de pequenas contribuições a cada compra 
realizada, democratizando o ato de doar e fortalecendo o envolvimento da sociedade civil. 

e prestígio no cenário belo-horizontino, que, além de representar uma expressiva fonte de 
arrecadação, reforça os laços de solidariedade e engajamento comunitário. Essas diversas 
iniciativas evidenciam o compromisso contínuo da Fundação na busca por recursos que 
garantam a sustentabilidade de suas operações e a ampliação de seu impacto social. Além 
disso, demonstram a capacidade da instituição em mobilizar e engajar a comunidade, 
consolidando sua missão de prestar assistência essencial e transformar vidas por meio de 

solicitam ao nosso setor de captação, documentos que comprovem que nossa Instituição adota 

16.4 RECEITAS/DESPESAS COM GRATUIDADES TRIBUTÁRIAS
Em 2024, a Isenção Tributária e os encargos sociais foram registrados nas contas de resultado 
(receitas e despesas), pelos seguintes valores:

16.5 GLOSAS/HONORÁRIOS MÉDICOS

554 mil, decorrentes de créditos incobráveis, comumente denominados glosas. Essas perdas 

valores previamente reconhecidos como receitas no faturamento e nas contas a receber, 
mas que, devido a contingências operacionais e contratuais, tornaram-se irrecuperáveis junto 
a convênios e operadoras de saúde. O cenário adverso foi originado por discrepâncias nos 

-

como inadimplentes e, subsequentemente, irrecuperáveis, impactando diretamente a solidez 
-

dade imperativa de aprimorar os processos internos, reforçando mecanismos de controle e 

preventivas e corretivas, incluindo a modernização dos protocolos de faturamento e cobrança, 

de arrecadação. Portanto, a análise detalhada dessas perdas evidencia a importância da dili-
gência e da governança estratégica na gestão de receitas. Além disso, reforça o compromisso 

sua perenidade e capacidade de investimento em sua missão institucional.
Ajustes de Honorários e Compromisso com a Valorização Médica

médicos, sendo fundamentais para garantir uma remuneração justa e condizente com os servi-
ços prestados no ambiente hospitalar. Esses valores são estabelecidos com base em acordos 

19. GRATUIDADES
A assistência social está contemplada no campo da seguridade social, nos 
termos do Artigo 194 da Constituição Federal de 1988, sendo regulamenta-
da pela Lei nº 8.742, de 7 dezembro de 1993, alterada pelas Leis nº 9.711, 
de 20/11/1998, Lei nº 9.720, de 30/11/1998, Lei nº 12.101 de 27/11/2009 
(Revogada pela lei complementar 187 de 16/12/2021 e Lei n° 13.043/14). 
A assistência social à saúde é regulamentada pelo Decreto 7.237/10 e Por-
taria nº 1.970 de 16 de agosto de 2011, do Ministério da Saúde. Em alinha-

a Fundação promove a prestação de atendimento médico especializado a 
pacientes oriundos do Sistema Único de Saúde (SUS). A partir de junho 
de 2024, a instituição passou a operar exclusivamente com atendimento 
100% SUS, consolidando sua atuação como um pilar essencial no suporte à 
saúde pública. Essa iniciativa reforça o comprometimento da Fundação com 
a universalização do acesso à saúde, garantindo que seus serviços estejam 
plenamente à disposição do Conselho Municipal de Saúde e alinhados às 
diretrizes de políticas públicas voltadas ao atendimento da população. A 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) é devidamente 

atendimentos ambulatoriais, os quais são documentados e validados nos 
sistemas de informação do Ministério da Saúde. Tais registros constituem a 
base para a transparência e a rastreabilidade dos serviços prestados, asse-
gurando o devido controle, monitoramento e prestação de contas junto aos 
órgãos reguladores e demais partes interessadas. Em virtude de sua atua-
ção voltada à promoção da saúde e ao atendimento de interesse público, 
a Fundação cumpre integralmente os requisitos legais estabelecidos para a 
isenção da quota patronal da contribuição social ao INSS. Essa prerrogativa 

saúde, em consonância com as diretrizes e normativas aplicáveis.

20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS ATIVOS E PASSIVOS

em conformidade com os princípios contábeis estabelecidos pelos CPCs 39 
e 48, os quais encontram respaldo nas normativas internacionais IAS 32 e 

-

e perdas oriundos dessas operações são criteriosamente reconhecidos no 

de competência. Essa abordagem assegura não apenas a transparência e 

compromisso da instituição com a conformidade regulatória, garantindo a 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

Serviços Hospitalares
Incentivos e Subvenções
Receita de Doação
Receita com Gratuidade Tributária
Receitas de Desenvolvimento e Pesquisa
Outras Rendas

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

Glosas
Honorários Médicos
Despesa com Gratuidade Tributária

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 
 
Custo dos Serviços Prestados
 
SUPERÁVIT BRUTO
 
DESPESAS OPERACIONAIS 
Despesas com Pessoal-(Adm)
Outras Despesas Operacionais   

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Aluguéis
 
SUPERÁVIT OPERACIONAL

RESULTADO FINANCEIRO
Receita
Despesa

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis.

16

17

17.1
17.1

18
 

Nota 
explicativa

16.1
16.2
16.3
16.4

16.6

16.5
16.5
16.4

R$(mil)
31/12/2024 31/12/2023

Superávits 
Acumulados 

 (60.577)

60.577
(10.419)
(10.419)

10.419
24.580
24.580

Patrimônio 
Social   
536.310

(60.577)
-

475.733

(10.419)
-

465.314

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Saldo em 31 dezembro de 2022 

Incorporação

Saldo em 31 dezembro de 2023 

Incorporação
Superávit do Exercício
Saldo em 31 dezembro de 2024
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Total

475.733

-
(10.419)
465.314

-
24.580

489.894

R$(mil)

(10.419)
5.562

474 
(4.383)

4.260
2.083

(1.179)
(455)

547

2.242
1.221

3
26.588
2.637

33.564

(7.027)
(7.027)

97.728
(96.480)

1.248

27.786

9.403
37.189
27.786

31/12/2024

24.580
6.245
1.720

32.545

(6.966)
1.318
1.333

24
959

586
3.689

688
8.696

(2.365)
40.507

(13.268)
(13.268)

89.810
(97.728)
(7.918)

19.321

37.189
56.510
19.321

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 e 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais 

Depreciação
Baixa de bens do ativo imobilizado

  
(Aumento) redução nos ativos operacionais 
Contas a receber
Estoques
Outros ativos
Depósitos judiciais
Contas a receber - LP 
Aumento (redução) nos passivos operacionais 
Fornecedores
Salários e contribuições sociais

Obrigações com convênio
Provisão para demandas judiciais
Caixa líquido das atividades operacionais 
 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado
Caixa líquido das atividades de investimento 
 

 

Pagamentos de empréstimos
 

 
Acréscimo (decréscimo) líquido em caixa e 
equivalente caixa 
 
Caixa e equivalente caixa no início do exercício

 

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis.

R$(mil)
31/12/2023

31/12/2024  
827 

 1
 35

240 
 - 

 2.733
180

  4.016 

31/12/2023  
 1.033 

 11 
 -

272 
 851 

 2.858 
 324 

 5.349 

Adiantamentos a Fornecedores
Adiantamento de Salários 
Adiantamento de 13º Salário
Adiantamento de Ferias
Imóveis a Comercializar
Outros Créditos de Terceiros
Despesas  Antecipadas

R$(mil)

                                         2023 (R$mil)
Banco
BMG Mútuo - CCB 31.12.45428
Juros a Transcorrer - BMG Mútuo - CCB 31.12.45428
Caixa Economica Federal-11.4257.610.000006-17
Juros a Transcorrer - CEF - 11.4257.610.000006-17
Sicoob Credicom - CCB 1174074
Juros a Transcorrer - Sicoob Credicom - CCB 1174074
Multa PGFN-PCD-CLT-Inscrição-60517009264-93
Sicoob Credicom - CCB 1342282
Juros a Transcorrer - Sicoob Credicom - CCB 1342282
BMG Mútuo - CCB 41.31.05500
Juros a Transcorrer - BMG Mútuo - CCB 41.31.05500
Santander Mutuo - Nº 0333040300000020530
Juros A Transcorrer-Santander Mutuo - Nº 0333040300000020530
BMG Mutuo - CCB 42.71.85220
Juros A Transcorrer - Bmg Mutuo - Ccb 42.71.85220
Sicoob Credicom - CCB 1981961
Juros A Transcorrer - Sicoob Credicom - Ccb 1981961
Sicoob Credicom - Cta. 40.019.322-1
Adiant. SMSA - Aux. Fin. Port GM/MS 96 - Cta. 2788-3
Contrato Drogaria Araújo
Juros Contrato Drogaria Araújo
Unimed-BH
Juros a transcorrer Unimed-BH
TOTAL DE EMPRÉSTIMOS
Conta Garantida - CEF
Adiantamento Particulares A Prazo
TOTAL

Valor Empréstimo
9.968 

-
 - 
-
 - 
-
 - 

 3.000 
-

 7.500 
-

5.000 
-

 460 
-

10.000
-

 374 
 6.204 

 700 
-

 410 
-

 Saldo (LP)
  - 
 - 

 65.082 
 (16.571)

 12.847 
 (2.523)

 62 
 502 

 (262)
 - 
 - 

 5.499 
 (750)

 - 
 - 

 13.357 
 (4.956)

 - 
 - 
 - 
 - 
 - 
 - 

 Saldo Devedor
 2.397 

-
 54.139 

-
 13.082 

-
 62 

 1.450 
-

 3.813 
-

 4.567 
-

 256 
-

 10.067 
-
 - 
 0

 (26)
-
 -
-

Saldo (CP) 
  1.885 
 (332) 

10.694 
 (5.724)

 4.524 
 (1.993)

 - 
 1.801 
 (591)
 3.019 
 (880)
 1.267 

 (1.355)
 257 
 (59)

 - 
 - 
 - 

 4.653 
 1.533 

 (33)
 - 
 - 

  Saldo (LP) 
  2.549 
 (404)

 75.777 
 (21.757)

 17.358 
 (4.506)

 64 
 1.259 
 (420)
 4.084 
 (299)
 5.839 
 (750)

 282 
 (19)

 - 
 - 
 - 
 - 
 - 
 - 
 - 
 - 

   Saldo Devedor 
 3.698 

-
 58.990 

-
 15.383 

-
 64 

 2.050 
-

 5.925 
-

 5.000 
-

 460 
-
 - 
-
 - 

 4.653 
 1.500 

-
 - 
-

Fornecedores 

Serviços Médicos 
Honorários médicos
Outros compromissos
Água e Energia

31/12/2024    
4.482

 7.483
 7.306
 1.111
 1.240

 92
 21.714

R$(mil)

31/12/2023
   4.501 

9.167
 4.383
1.701
 1.220

 152
 21.123 

Obrigações Fiscais
31/12/2024

1.733
1.733

R$(mil)
31/12/2023

 1.045 
 1.045 

Os montantes mencionados acima correspondem aos impostos retidos de terceiros e colaborado-
res, incluindo imposto de renda retido na fonte (IRRF), contribuições previdenciárias (INSS), impos-
to sobre serviços (ISS), contribuições para o PIS, COFINS e CSLL, bem como valores relacionados 

seus colaboradores e terceiros, destacando seu compromisso com a conformidade tributária e a 

Subvenções a realizar
Passivo diferido

31/12/2024
 12.260
 34.267 
 46.527

R$(mil)

31/12/2023
 8.984

 28.848
37.832

Recuperações de Salários
Fornecimento de Alimentação
Recuperações de Despesas
Recuperação de Diversos
Piso Nac. da Enfermagem Lei Nº 14.434/2022
Ganhos S/ Alienação de Bens
Recuperação de Despesa
Venda de Resíduos Sólidos / Inservíveis

31/12/2024
   2 
 9 

 111 
 3 

 1.462 
 113 

 6 
 6 

 1.712 

R$(mil)

31/12/2023
 - 

 11 
 94 

 - 
 3.364 

 48 
 - 

 22 
 3.539 

Contingências Trabalhistas
Contingências Cíveis
Fornecedores Em Geral-Acao Civel
Servicos Terceirizados em Geral - Acao Cível
Contigências Administrativas e Ambiental

31/12/2024 
2.250
 1.081

 443
733
111

4.618

R$(mil)
31/12/2023

 4.880
 859
 569
676

-
 6.984

Ajuste Avaliação Patrimonial
31/12/2023

 536.310
 (70.996)
 465.314 

R$(mil)
31/12/2024

536.310
(46.416)
489.894

31/12/2023
 195
  195 

R$(mil)
31/12/2024

190
190

Pacientes SUS
Pacientes Convênios
Pacientes Particulares

R$(mil)
31/12/2024

69.999 
 1.816

 14.271
 86.086

31/12/2023
 48.888 

 7.375 
 12.356 
 68.619 

Incentivos
Subvenções Sociais

R$(mil)
31/12/2023   

17.356 
 27.014 
 44.370 

31/12/2024 
63.647
32.197
95.844

Receita de Doações
Receitas com Eventos Institucionais

R$(mil)
31/12/2024 

 10.811 
10.539 
21.350

31/12/2023
 13.471
 10.611
24.082

31/12/2024
   (11.549)

 (62)
 (4.296)
 (9.357)

 (0)
 (1)

 - 
 (105)
 (654)
 (166)
 (658)
 (210)
 (240)
 (502)
 (322)

 
(28.122)

31/12/2023   
(10.847)

 (97)
 (3.468)
 (7.952)

 (1)
 (1)
 (4)

 (50)
 (671)
 (90)

 (2.472)
 (981)
 (124)

 - 
 (290)

 
(27.048)

DESCRIÇÃO
Custos com Pessoal
Custo Serviços Médicos
Outros Gastos
Custo Serviços Prestados
Medicamentos
Materiais Médico Hospitalares
Órteses e Próteses
Materiais Consumo Expediente
Depreciação e Amortização
Gêneros Alimentícios
Contingências
PCLD-Provi.P/Créditos de Liquidação Duvidosa
Custo Manutenção Equip.Instalações
Gases Medicinais
Gratuidade

TOTAL GERAL

R$(mil)

IRPJ
PIS
COFINS
CSLL
INSS (Patronal)
INSS (Acidente de Trabalho)
Salário Educação
INCRA
SENAC
SESC
SEBRAE
TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2024

  3.381 
 911 

 5.138 
 1.966 

 10.717 
 797 

 1.340 
 107 
 536 
 804 
 322 

 26.019 

31/12/2023
  2.132 

 667 
 3.080 
 1.146 
 8.036 

 548 
 1.004 

 80 
 402 
 603 
 241 

 17.939 

DESCRIÇÃO
Custos com Pessoal
Custo Serviços Médicos
Outros Gastos
Custo Serviços Prestados
Medicamentos
Materiais Médico Hospitalares
Órteses e Próteses
Materiais Consumo Expediente
Depreciação e Amortização
Gêneros Alimentícios
Contingências
Custo Manutenção Equip.Instalações
Gases Medicinais
Baixa Perda Estoque

TOTAL GERAL

R$(mil)

31/12/2023   
(45.681)
 (20.005)

 (9.999)
 (5.433)

 (10.659)
 (5.419)
 (5.184)
 (4.405)
 (2.584)
 (2.799)

 - 
 (498)
 (436)
 (167)

 (113.269)

31/12/2024
  (54.733)
 (29.494)
 (11.935)
 (15.663)
 (11.843)
 (6.443)
 (3.045)
 (4.634)
 (3.095)
 (3.807)

 156 
 (818)
 (552)
 (239)

 
(146.145)

31/12/2024  
397 

 - 
- 

 - 
397 

31/12/2023    
1.246 

 - 
 110 

 -
 1.356 

SMS/SES-Incentivo Centrare
SMS/SES-Incentivo Into
Policia Militar Estado De Minas Gerais
Ipsemg - Inst.Prev.Serv.Do Estado De MG

R$(mil)

RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Serviços Hospitalares
Incentivos e Subvenções
Receita de Doação
Receita com Gratuidade Tributária
Receitas de Desenvolvimento e Pesquisa
Outras Rendas
  
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

Glosas
Honorários Médicos
Despesa com Gratuidade Tributária

    4202/21/13

 
86.085
95.844
21.350
26.019
6.604
1.712

237.614

(556)
 (1.714)
(26.019)
209.325

    3202/21/13

 
  68.619 
 44.370 
 24.082 
 17.939 
 6.640 
 3.539 

 165.189 

 (2.215)
 (1.680)

 (17.939)
 143.355 

Nota 
explicativa

16.1
16.2
16.3
16.4

16.5
16.5
16.4

R$(mil)

Glosas Pacientes SUS - Administrativas
Ajuste p/ Complemento Honorários Externos
Glosas Pacientes Convênios - Administrativos
Ajuste Hon. Med. Repassar Convênios Internos
Abatimentos Concedidos
Ajuste Hon. Med. Repassar Particulares
Glosas de Faturamento - Administrativas
Glosas de Faturamento - Administrativas
TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2024

(70)
 (718)
 (463)
 (587)

 (2)
 (408)

 (22)
 - 

 (2.270)

31/12/2023
  (1.277)

 (526)
 (919)
  (867)

 (8)
 (287)

 (10)
 (1)

 (3.895)

 Aluguel Cantina/Trailler 
 Aluguel Área Física 
 Aluguel Imóvel-Cond.Volpi-Levindo Lopes 

31/12/2024   
 10
 33
 22

  65

R$(mil)

31/12/2023
 120

23
11

154 

18. ALUGUÉIS

9.IMOBILIZADO

por várias empresas no mercado com expertise nesta área, a Fundação contratou a mesma empresa do ano de 2013, esta por sua vez, iniciou um novo trabalho sobre os levantamentos 

e instalações, já para os demais móveis, serão feitos ajustes ao longo do ano de 2023 a 2025. 

(a) Movimentação ocorrida no ano de 2024 e demonstrada da seguinte maneira:

Saldo (CP)
  2.821 
 (425)

 21.389 
 (15.761)

 4.350 
 (1.592)

 - 
 1.739 
 (528)
 4.395 
 (581)
 1.164 

 (1.346)
 296 
 (40)

 3.095 
 (1.429)

 - 
 0 
 - 

 (26)
  - 
 - 

                                                                                                                                 )lim$R( 4202

LUIZ HENRIQUE DE SOUSA E SILVA
DIRETOR PRESIDENTE

•Aplicações Financeiras: Registradas pelo valor aplicado, acrescido dos 

operação fosse liquidada em 31 de dezembro de 2024.
•Recebíveis: Correspondem aos créditos devidos por clientes, reconheci-

recebido pela Fundação. Essa prática contábil está alinhada aos princípios 
-

adoção desse critério assegura precisão na tomada de decisões gerenciais, 
fortalecendo a comunicação com stakeholders e órgãos reguladores.
•Empréstimos e Financiamentos: Mensurados pelo custo amortizado, 
aplicando-se o método da taxa de juros efetiva, garantindo a precisão no 

com as melhores práticas contábeis internacionais.

com a excelência em governança corporativa, assegurando a sustentabi-
lidade econômica e o alinhamento às mais recentes normativas contábeis 
internacionais.

21. GESTÃO DE RISCO
Risco de capital
Os objetivos estratégicos da Fundação na gestão de seu patrimônio estão 
primariamente orientados para a garantia da continuidade operacional, 
assegurando sua capacidade de cumprir integralmente seus objetivos 

-
ceiros expressivos, especialmente em decorrência da sub-remuneração 
dos serviços prestados ao Sistema Único de Saúde (SUS), cujas tarifas 
frequentemente não cobrem de maneira adequada os custos operacionais. 

-
tégico abrangente, voltado à reestruturação do modelo de negócio, com o 

prazo. As principais iniciativas desse plano incluem:

•Expansão no atendimento ao SUS, consolidando a migração integral das 
atividades da instituição para um modelo de atendimento 100% SUS;

-
sos internos e implementação de melhores práticas em gestão hospitalar 
e administrativa;
•Gestão estratégica do patrimônio fundiário, assegurando a utilização 

-
tentabilidade.

-

de serviços de alta qualidade à comunidade, com excelência e integridade.
Risco de mercado

-
-

e operacional de instituições como a Fundação. Atualmente, o principal de-

dos custos de insumos e serviços contratados. Esse cenário se agrava, 
sobretudo, em relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), cuja tabela de 

-
tiva entre os custos efetivos e as receitas auferidas.
Essa discrepância estrutural expõe a Fundação a uma posição de vulnera -

e proativa para mitigar os impactos adversos dessas pressões de custo. 
Entre as medidas essenciais para enfrentar esse cenário, destacam-se:

-
zação do uso de recursos e a redução de desperdícios; 
Negociação estratégica com fornecedores e prestadores de serviços, bus-
cando condições mais favoráveis para a aquisição de insumos essenciais; 
Engajamento institucional junto aos órgãos competentes, pleiteando revi-
sões nos valores praticados pelo SUS e melhores condições de repasse; 

-

garantir sua resiliência frente às adversidades do mercado e preservar sua 
capacidade de prestação de serviços de excelência à comunidade.
Risco de liquidez
O risco de liquidez constitui um fator crítico para a avaliação da capacidade 

-

essencial para mensurar essa capacidade e implementar estratégias de mi-

-

de gastos, em função dos Termos de Convênios estabelecidos com órgãos 
públicos. Essa restrição operacional impede a alocação desses recursos 

de caixa. Diante desse cenário, torna-se fundamental a adoção de estraté-
gias estruturadas para otimizar a gestão da liquidez, incluindo: 

garantindo maior previsibilidade nas necessidades de desembolso; 
Renegociação de prazos e condições com fornecedores e credores, viabili-

da instituição; 
-

disponibilidade e restrição de recursos, visando mitigar riscos operacionais 
e garantir a sustentabilidade institucional. 

-

de cumprir obrigações e manter a continuidade de seus serviços essenciais.
Risco de crédito

-
-

dade operacional da instituição. Embora o Sistema Único de Saúde (SUS) 
constitua a principal fonte de receita da Fundação, a remuneração dos 

SUS não elimina totalmente o risco de inadimplência, uma vez que atrasos 
substanciais nos repasses – e, em cenários mais críticos, a impossibilidade 
de pagamento – podem ampliar a exposição da instituição tanto ao risco 
de crédito quanto ao risco de liquidez. Nesse contexto, torna-se imperativo 
adotar políticas rigorosas de avaliação de crédito e gestão de riscos, com 

-

destacam-se as seguintes estratégias estruturantes: 
Monitoramento contínuo dos recebíveis, mediante análises detalhadas da 
previsibilidade dos pagamentos e da exposição da instituição a atrasos e 
inadimplências; 
Negociação ativa com órgãos públicos e demais fontes de receita, visando 

-
tos operacionais e receitas auferidas; 
Criação de um modelo robusto de provisão para inadimplência, de modo 

perdas de recebíveis; 
-

tas e reduzindo a dependência exclusiva do SUS; 
-

tuição. 

-
nal, assegurando maior resiliência e capacidade de adaptação frente aos 

22. FATOS RELEVANTES

dedicado à saúde dos mais necessitados em Minas Gerais. A data marcou 
não apenas a celebração de sua história, iniciada em 1944 com a Cruzada 
Mineira Contra a Tuberculose, mas também uma decisiva virada estraté-
gica: a adesão integral ao Programa 100% SUS. Essa convergência com 
sua essência fundadora representa um passo fundamental para garantir 
a sustentabilidade da instituição e ampliar seu impacto na saúde pública, 
mantendo vivos os valores de solidariedade e excelência que sempre guia-
ram suas ações. A transição para o 100% SUS, alinhada a uma governança 

visa otimizar a operação e o alcance do Hospital da Baleia. Com uma cul-
tura organizacional pautada na excelência, integridade e colaboração, a 
instituição busca consolidar sua perenidade, assegurando a continuidade 
de sua missão de oferecer assistência de saúde de qualidade para todos, 
impulsionada pelo engajamento de sua equipe e o apoio da comunidade.
Nossa Gente: O Coração do Cuidado
O Hospital da Baleia é feito de pessoas que genuinamente se importam 
com pessoas. Com mais da metade dos colaboradores atuando diretamen-

-
rações justas e benefícios abrangentes, a instituição investe em seu capital 
humano. Em 2024, o lançamento do Projeto Diversidade e Inclusão reforça 
o compromisso com uma cultura organizacional mais rica e representativa.
Corpo Clínico: Excelência e Humanização a Serviço do SUS
No coração do Hospital pulsa a expertise de um corpo clínico de excelência, 

compromisso e o conhecimento desses médicos são a base para a oferta 
de um cuidado integral e humanizado, agora 100% via SUS, elevando o 
padrão da saúde em Minas Gerais e no Brasil.
Centros de Excelência: Foco na Ampliação do Atendimento Especia-
lizado
Em 2024, o Hospital da Baleia direcionou seus esforços para ampliar o 
atendimento em áreas estratégicas de média e alta complexidade, con-
solidando cinco Centros de Excelência: Saúde da Mulher, Nefrologia, Or-
topedia e Traumatologia, Centrare e Oncologia. O objetivo é fortalecer a 
instituição como referência para pacientes do SUS nessas especialidades, 
desde atendimentos ambulatoriais até cirurgias.

-
buição etária demonstra o alcance em diferentes fases da vida: 14% pedi-
átricos, 42% adultos e 44% idosos. A instituição atende pacientes de Belo 
Horizonte (53%), Região Metropolitana (23%) e outras cidades de Minas 

Selos e Prêmios: Reconhecimento da Excelência e Compromisso
O Hospital da Baleia tem sido consistentemente reconhecido por sua ex-
celência e compromisso social. A conquista do Selo Melhores ONGs pela 
quinta vez em 2024, ano da adesão ao 100% SUS, é um marco que chan-
cela a integridade institucional e a dedicação a um atendimento acessível 
e de qualidade.
Reputação e Imprensa: Diálogo Transparente com a Sociedade
A comunicação transparente com a sociedade é uma prioridade para o 
Hospital da Baleia. Em 2024, a instituição manteve um diálogo ativo com a 
imprensa, resultando em 645 inserções espontâneas em diversos veículos, 
com um valor estimado de R$ 11 milhões. Essa presença reforça a trans-
parência e informa a população sobre os serviços e avanços do hospital.
Segurança do Paciente: Compromisso com a Qualidade do Cuidado
O Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) desempenha um papel crucial 
na garantia da qualidade do atendimento. Através de metas estabelecidas 
pela OMS e auditorias constantes, o hospital monitora e aprimora seus pro-

-
cação de pacientes próxima a 100% em diversos setores.
Experiência do Nosso Paciente - NPS: A Voz de Quem Cuidamos
A avaliação da satisfação dos pacientes é fundamental para a melhoria 
contínua. Em 2024, o Hospital da Baleia obteve uma média de 82 no Net 
Promoter Score (NPS), em uma escala de 0 a 100, com base em 7.571 opi-
niões. Esse resultado, com 87% de opiniões positivas, valida a excelência 
na experiência do paciente.
Política de Resíduos: Gestão Sustentável e Responsável

resíduos do Hospital da Baleia, que prioriza a não geração, redução, reu-
tilização e destinação correta dos materiais descartados. Em 2023, foram 
destinados adequadamente diversos tipos de resíduos, incluindo 124,78 to-
neladas de resíduos de serviços de saúde e 29,43 toneladas de recicláveis. 
A conscientização dos colaboradores, através de treinamentos regulares, 

apenas os números e as conquistas de 2024, mas principalmente a es-
sência de uma instituição que, aos 80 anos, renova seu compromisso com 
a vida e a saúde, trilhando um futuro 100% SUS com a mesma paixão e 
dedicação que marcaram sua história.
Marcos que traduzem o foco em nossos valores.
Infraestrutura e Expansão
•Revitalização do CTI Adulto;
•Melhorias no CTI Pediátrico;
•Reforma da Ala 6;
•Reforma e ampliação da cozinha;
•Ampliação da recepção do Baeta Viana;
•Reforma dos vestiários da Hemodiálise;
•Reabertura da Ala 1 – Maria Ambrosina;
•Obras da nova sala de cuidados paliativos;
•Pintura das fachadas (Unidade Maria Ambrosina e Baeta Viana);
•Climatização da cozinha;
•Troca da tubulação de água do Baeta Viana;
•Duplicação da capacidade da UTI;
•Impermeabilização da caixa d’água;
•Construção do abrigo da osmose;
Tecnologia e Equipamentos
•Aquisição de Hemobox para armazenamento de linhas e capilares;

•Aquisição de nova osmose para CME;
•Nova osmose para Hemodiálise;
•Implantação do Cyclis;
•Totem de autoatendimento com senha;
•Carrinhos com computadores para equipe de anestesia;
•Implantação da ferramenta de gestão Epimed na UTIA (NAS - Nursing Activities 
Score);
•Implementação do GTPLAN;
•Implantação do NILO;
•Implantação do LeverPro;
•Implantação do Projeto Prontuário Sem Papel;
Gestão, Qualidade e Assistência
•Implantação do NIR (Núcleo Interno de Regulação);
•Implementação de novo modelo de governança clínica;
•Implantação de nova gestão assistencial na Nefrologia;
•Implantação da dispensação de medicamentos coletivos com rastreabilida-
de de lote e validade por paciente atendido;
•Aumento da produtividade do bloco cirúrgico;
•Saímos de 106 para 210 leitos SUS;
Sustentabilidade e Segurança
•Contratação de equipe de bombeiros civis para combate a incêndios;
•Início do projeto da usina fotovoltaica;
•Avanço do estudo de licenciamento ambiental;
•Sistema de exaustão;
Reconhecimentos e Premiações
•Ganhamos o Prêmio VOL;
•Ganhamos o Prêmio Melhores ONGs;
•Ganhamos o Prêmio Minas Empresarial;
•Aprovamos o CASE do Bloco Cirúrgico no CONAHP (melhor congresso 
do país);
•Selo Transparência;
Projetos e Captação de Recursos
•Aprovação da proposta do 4º projeto FUMID: “O Idoso Além da Diálise”;
•Aprovação da proposta do 3º projeto FUMID: “Provendo o Cuidado do Idoso e Enve-
lhecente”;
•Aprovação da proposta do 3º projeto FIA: “CTI Cuidando, Transformando e 

•Renovação do CEBAS;
Desenvolvimento de Pessoas e Capacitação
•Implantação do Projeto CapacitaBaleia;
•Projeto Piloto de Avaliação por Performance Faturamento;

•Novos uniformes para equipe assistencial e atendimento;
Aquisição de Equipamentos e Infraestrutura de Apoio
•Aquisição de uma caldeira a gás de 300 litros;
•Aquisição de um caldeirão de 500 litros;
•Contratada a instalação do 2º gerador para o Baeta Viana;
•Criação do núcleo de engenharia e arquitetura;

****

MARCO AURELIO CUNHA DE ALMEIDA
DIRETOR ADM. FINANCEIRO

WELTHER PEREIRA DE SOUZA
CONTADOR

CRC-MG 106538

Depósitos Judicíais Recursais
Cíveis e Trabalhista

31/12/2024 
550
316
866

R$(mil)
31/12/2023   

533
357
890

R$(mil)

 18.665
 
 2 
 4

 18.672

  79.056
 
 - 
 - 

 79.056

  97.722 
 
 2 
 4

 97.728

  17.518 
  
 - 
 4 

 17.523 

   72.288 
 
- 
 - 

 72.288

    89.806
 
 -
 4

 89.810 

Prêmio

 7 
 7 

 5 
 
5 

 5 
 

3 
 

4 
 

4 
 

3 
 

3 
 

4 
 

2 
 

1 
 

3 
 

5 

 37 

 16 

 16 

 85 

 85 

 6 
 6 

 156 

Adições 

   -
   - 
   - 

 2.504 
 2.516 

 146 
   - 

 1.840 
 7.006 

 (741)
 (206)
 (406)

 (1.901)
 (2.308)
 (5.562)

 20 
 20

 1.464 

Baixas
    

   - 
   - 
   - 

 -
 (418)

   - 
   - 

 (46)
 (464)

   - 
 1 

   - 
 183 
 43 

 227 

 (237)
 (237)

 (474)

31/12/2023

     520.630 
27.773 
 9.153 

 14.165 
 28.448 
 1.310 
 7.266 

 21.648 
 630.392 

 (7.861)
 (8.155)

 (541)
 (17.354)
 (22.373)
 (56.284)

 794 
 794 

 574.901 

Valor Empréstimo
 9.968 

-
 - 
-
 - 
-
 - 

 3.000 
-

 7.500 
-

 5.000 
-

 460 
-
 - 
-

 374 
 6.204 

 700 
-

 410 
-

Descrição
Seguradora: Porto Seguro de Automóveis  
apólice nº 0531 6 22527670
Vigência: 08/03/2024 até 08/03/2025

Mercedes Benz Sprinter416-CDI Van L.T.Alto 2.2 BI-TB16L 
- Placa RVC6G99 - Ambulância

Total

Seguradora: Porto Seguro de Automóveis  
apólice nº 0531 6 22527670
Vigência: 08/03/2024 até 08/03/2025

Fiat Ducato Furgão Maxi Cargo Longo 2.3 - 
Placa QMT 7365 - Ambulancia

Total

Seguradora: Porto Seguro de Automóveis - 
apólice nº 0531 06 23159870
Vigência: 13/07/2024 até 13/07/2025

Citroen Jumper Furgao 2.3 JTD - Ano 2012/2013  
Placa OMC3610

Fiat Uno Drive 1.0 6V Flex - Ano 2017/2018 - 
Placa PUE9304

Fiat Ducato Furgão Multi Alto 2.8 JTD - Ano 2006  
Placa HEI0508

Fiat Strada Working Celeb 1.4 8V Flex - 
Ano 2012/2013 - Placa OME4262

Fiat Strada Adventure 1.8 8V Flex - Ano 2008/2009  
Placa HIR2782

Fiat Doblo Adventure 1.8 16V Flex - Ano 2012/2013  
Placa HFB4821

Peugeot Hoggar Pick-up Escapade 1.6 16V Flex  
Ano 2013/2014 - Placa PUG5622

Yamaha XTZ 250 Lander - Ano 2007  
Placa  HMG9593

Honda Moto CG 150 Fan ESDI MIX - Ano 2012 
Placa OPB0338

Volkswagen Kombi Standard 1.4 8V Total Flex 
Ano 2008/2009 - Placa HKC4961

Fiat  Nova Fiorino Endurance 1,4 8V Evo Flex 
Ano 2022/2023 - Placa RVJ8D00

Total

Seguradora: Fator Seguradora 
Apolice nº 1001000001893
Vigência: 01/03/2024 ate 01/03/2025

Seguro de Responsabilidade Civil de 
Diretores e Administradores

Total

Seguradora: Zurich Minas Brasil Seguros S/A
Vigência: 26/12/2023 até 26/12/2024

Seguro de Vida Funcionários 
(Conforme  nº Funcionários/Mês)

Total

Seguradora: Tokio Marine Seguradora - 
Apólice nº 111111111 Proposta nº 8512276
Vigência: 02/01/2024 até 02/01/2025

Seguro de predial
Total

TOTAL GERAL

Além de garantir a sustentabilidade da remuneração médica, tais repasses são cruciais para 
a manutenção da qualidade assistencial, permitindo que a instituição preserve altos padrões 

no desempenho operacional e na experiência do paciente, contribuindo para um cenário de 
assistência médica diferenciada e alinhada às melhores práticas do setor. Dessa forma, a 

aprimoramento dos serviços médicos oferecidos à sociedade.


